PARECER Nº   1813 , DE 2013
 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 298,  DE  2013
Em sua Mensagem nº 91/2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, enviou à esta Casa o Projeto de lei de nº 298, de 2013, que autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem – DER a alienar, por doação, ao Município de Castilho, imóvel compreendido por faixa de terra de 68.999,70m², destinado à utilização como via pública. 

Em pauta no período regimental a propositura não foi alvo de quaisquer emendas ou substitutivos.

A matéria é de natureza legislativa, cuja competência de iniciativa compete exclusivamente ao Senhor Governador, nos exatos termos do que dispõe o artigo 47 da Constituição Estadual.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator.

DO PROJETO

O Projeto atende um pedido do Município de Castilho, que solicita a transferência do aludido imóvel ao seu domínio, pois a área adquiriu características tipicamente urbanas, em decorrência do desenvolvimento da cidade. 

O Departamento de Estradas de Rodagem – DER, manifestou-se favoravelmente ao pedido, em razão do crescimento populacional ao longo do referido trecho, a área perdeu sua finalidade rodoviária, de modo a exigir a implantação de novas técnicas de engenharia e segurança de tráfego, aplicáveis a perímetros urbanos. 

Por seu turno, o Conselho do Patrimônio Imobiliário, órgão responsável pelas diretrizes que norteiam a política patrimonial do Estado, ao examinar o assunto, recomendou a transmissão do bem nos termos em que foi postulada.

Portanto, no âmbito que nos cumpre analisar, não vislumbramos qualquer óbice á aprovação da propositura.

A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24 da Carta Estadual,  inclusive no que concerne à documentação necessária a instrução do objeto da doação.

Ressaltamos, também, que a presente medida encontra-se devidamente instruída com a documentação necessária.

Por todo o exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente ao Projeto de lei nº 298, de 2013.

É o nosso parecer.

a) Cauê Macris  - Relator

Aprovado como parecer o  voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28-8-2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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